
 GABINETE DO PREFEITO
FERNANDO HADDAD

 LEIS
 LEI Nº 16.127, DE 12 DE MARÇO DE 2015

(PROJETO DE LEI Nº 208/14, DO EXECUTIVO, 
APROVADO NA FORMA DE SUBSTITUTIVO DO 
LEGISLATIVO)

Concede isenção do Imposto Sobre Ser-
viços de Qualquer Natureza – ISS aos ser-
viços prestados na área de transporte me-
tropolitano, saúde, educação, habitação de 
interesse social e iluminação pública, por 
meio de parceria público-privada, ao ser-
viço de transporte público de passageiros 
realizado pelas empresas que exploram o 
sistema metroviário no Município de São 
Paulo, e aos serviços prestados por orga-
nizações sociais por meio de contrato de 
gestão com o Poder Público, bem como 
remite créditos tributários e anistia infra-
ções tributárias, nos termos e condições 
que especifica.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de fevereiro de 2015, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Ficam isentas do Imposto sobre Serviços de Qual-
quer Natureza – ISS as Sociedades de Propósito Específico 
– SPE, com sede e administração no Município de São Paulo, 
que celebrem, com a Administração Pública Direta e autarquias 
da União, do Estado de São Paulo e do Município de São Paulo, 
contrato de concessão de parceria público-privada nos termos 
da Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004.

§ 1º A isenção a que se refere o “caput” deste artigo:
I - abrange somente as contraprestações e os aportes de 

recursos realizados pelo Poder Público aos parceiros privados 
para a consecução do contrato de concessão, desde que a pres-
tação dos serviços públicos e a realização das obras ocorram no 
território do Município de São Paulo, nas áreas de:

a) transporte público metropolitano;
b) saúde;
c) educação;
d) habitação de interesse social;
e) iluminação pública;
II - não abrange terceiro contratado pela concessionária 

para execução de serviços afetos à concessão;
III - depende de requerimento do interessado, na forma, 

prazo e demais condições estabelecidas no regulamento.
§ 2º Fica o Executivo obrigado a renegociar os contratos 

vigentes, inerentes às áreas listadas no § 1º.
Art. 2º Fica concedida isenção do Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza – ISS incidente sobre o serviço de transporte 
público de passageiros realizado pelas empresas que exploram 
o sistema metroviário no Município de São Paulo.

Parágrafo único. A tarifa dos serviços metroferroviários 
realizados por empresas públicas ou privadas no Município de 
São Paulo deverá sofrer redução tarifária em valor proporcional 
à isenção prevista no “caput”.

Art. 3º Ficam isentas do Imposto sobre Serviços de Qual-
quer Natureza – ISS as pessoas jurídicas de direito privado, 
sem fins lucrativos, qualificadas como organizações sociais, 
estabelecidas no Município de São Paulo, que celebrem, com a 
Administração Pública Direta e autarquias da União, do Estado 
de São Paulo e do Município de São Paulo, contrato de gestão 
com vistas à formação de parceria entre as partes para o fo-
mento e execução de atividades dirigidas às áreas de:

I - saúde;
II - cultura;
III - esportes, lazer e recreação.
Parágrafo único. A isenção a que se refere o “caput” deste 

artigo:
I - abrange somente os recursos orçamentários destinados 

pelo Poder Público às organizações sociais;
II - não abrange terceiro contratado pela organização social 

para execução de serviços afetos à parceria desta com o Poder 
Público;

III - depende de requerimento do interessado, na forma, 
prazo e demais condições estabelecidas no regulamento.

Art. 4º A isenção a que se refere o “caput” do art. 3º desta 
lei será revogada caso a organização social:

I - não atenda aos requisitos específicos para sua qualifica-
ção como organização social;

II - descumpra as disposições contidas no contrato de ges-
tão firmado com a Administração Pública Direta e autarquias 
da União, do Estado de São Paulo e do Município de São Paulo;

III - cometa qualquer irregularidade ou ilegalidade na utili-
zação de recursos ou bens de origem pública a ela destinados, 
detectada pelo órgão ou entidade supervisora da área de atua-
ção correspondente à atividade fomentada.

Parágrafo único. A revogação da isenção de que trata esta 
lei retroagirá à data da ocorrência dos fatos que a ensejaram.

Art. 5º Vedada a restituição de importâncias recolhidas a 
este título, ficam remitidos os créditos tributários, constituídos 
ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, relativos ao Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, bem como anistia-
das as infrações relacionadas à falta de recolhimento do impos-
to incidente sobre os fatos geradores relativos aos serviços a 
que se referem os arts. 2º e 3º desta lei, ocorridos até a data da 
publicação desta lei.

Art. 6º As isenções de que trata esta lei não eximem os 
prestadores de serviços da inscrição e atualização de seus 
dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM e do 
cumprimento das demais obrigações acessórias.

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 8º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de 

março de 2015, 462º da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de 

março de 2015.

LEI Nº 16.128, DE 12 DE MARÇO DE 2015

(PROJETO DE LEI Nº 221/14, DO VEREADOR 
MARCO AURÉLIO CUNHA – PSD)

Denomina Pronto Socorro Municipal de 
Perus – Dr. Luiz Antonio de Abreu Sampaio 
Dória, localizado na Vila Flamengo, Subpre-
feitura de Perus, e dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 2015, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Pronto Socorro Municipal de Perus 
– Dr. Luiz Antonio de Abreu Sampaio Dória, localizado na Vila 
Flamengo, Subprefeitura de Perus.

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de 

março de 2015, 462º da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de 

março de 2015.

LEI Nº 16.129, DE 12 DE MARÇO DE 2015

(PROJETO DE LEI Nº 406/14, DO VEREADOR 
NETINHO DE PAULA – PC DO B)

Dispõe sobre a inclusão nos sistemas de 
informação, avaliação e monitoramento, 
coleta de dados, censos, bem como em 
suas ações e programas, do quesito cor/
raça, e dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 2015, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Deverá ser incluído, no âmbito do Município de São 
Paulo, o quesito raça/cor em todos os sistemas de informação, 
avaliação, monitoramento, coleta de dados, censos e programas 
com o objetivo de identificar o perfil das pessoas, bem como de 
mapear e cadastrar o referido perfil com vistas ao direciona-
mento das políticas públicas voltadas a atender as necessidades 
desse segmento social.

Parágrafo único. O preenchimento do campo denominado 
raça/cor deverá respeitar o critério da autodeclaração, conforme 
critérios de classificação utilizados pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE).

Art. 2º Os indicadores agregados por raça/cor nos sistemas 
de informações do governo, serão utilizados como instrumento 
de monitoramento e avaliação de políticas e programas.

Art. 3º Os indicadores serão disponibilizados no Portal da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet.

Art. 4º O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 6º Esta lei entra em vigor da data de publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de 
março de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de 

março de 2015.

LEI Nº 16.130, DE 12 DE MARÇO DE 2015

(PROJETO DE LEI Nº 411/14, DO VEREADOR 
CORONEL CAMILO - PSD)

Denomina Praça Angelo Salton Neto o es-
paço livre delimitado pela Avenida Luiz 
Dumont Villares, na altura do n° 200, Dis-
trito de Vila Guilherme, Subprefeitura Vila 
Maria/Vila Guilherme, e dá outras provi-
dências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 2015, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça Angelo Salton Neto o espaço 
livre delimitado pela Avenida Luiz Dumont Villares, altura do 
nº 200 (Setor 68 - Quadra 560), localizado no Distrito de Vila 
Guilherme, Subprefeitura Vila Maria/Vila Guilherme.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de 
março de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de 

março de 2015.

LEI Nº 16.131, DE 12 DE MARÇO DE 2015

(PROJETO DE LEI Nº 203/13, DO VEREADOR 
AURÉLIO MIGUEL – PR)

Dispõe sobre as normas aplicáveis aos 
motores de acionamento de grupos gera-
dores estacionários, revoga o item 9.4.5 
do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de 
junho de 1992, na redação dada pela Lei 
n° 15.095, de 4 de janeiro de 2010, e dá 
outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 2015, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Os motores de acionamento de grupos geradores 
estacionários, utilizados em edificações públicas ou privadas, 
fabricados a partir do ano de 2017, deverão ser adequados aos 
limites de emissão de poluentes fixados por regulamentação 
estabelecida por órgão ambiental competente.

Art. 2º Os motores de acionamento de grupos geradores 
estacionários de que trata o art. 1º deverão ser testados de 
acordo com a norma técnica competente, ABNT NBR ISO 8178, 
ou a que vier a substituí-la.

Art. 3º A manutenção dos grupos geradores estacionários 
instalados, novos ou usados, deve seguir o manual dos fabri-
cantes, e é de responsabilidade dos seus proprietários.

Art. 4º A fiscalização da emissão de poluentes pelos grupos 
geradores estacionários cabe aos órgãos ambientais compe-
tentes.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no 
que couber, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da 
data de sua publicação.

Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação da presente 
lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Art. 7º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial o item 9.4.5 
do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, com a 
redação que lhe foi dada pela Lei n° 15.095, de 4 de janeiro 
de 2010.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de 
março de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de 

março de 2015.

LEI Nº 16.132, DE 12 DE MARÇO DE 2015

(PROJETO DE LEI Nº 293/13, DO VEREADOR 
CLAUDINHO DE SOUZA – PSDB)

Altera o inciso VI do art. 2º da Lei nº 
13.763, de 19 de janeiro de 2004, que 
estabelece normas para o exercício da pres-
tação de serviços de manobra e guarda de 
veículos, também conhecido como “valet 
service”, no âmbito do Município de São 
Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 2015, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O inciso VI do art. 2º da Lei nº 13.763, de 19 de 
janeiro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º ......................................................
VI - celebrar seguro para a cobertura de incêndio, furto, 
roubo, colisão e quaisquer danos materiais causados ao 
veículo e seguro de percurso;
...................................................................” (NR)

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de 

março de 2015, 462º da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de 

março de 2015.

LEI Nº 16.133, DE 12 DE MARÇO DE 2015

(PROJETO DE LEI Nº 655/13, DO VEREADOR 
REIS – PT)

Institui a Rede Hora Certa – Unidade 
Móvel, no âmbito do Município de São 
Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 2015, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município de São Pau-
lo, a Rede Hora Certa – Unidade Móvel, unidade de saúde ins-
talada em veículo adaptado para deslocamento pelo Município, 
dotada de equipamentos de tecnologia avançada, cuja finalida-
de é oferecer à população serviços de assistência, prevenção e 
promoção à saúde, assegurando a eficácia e eficiência no aten-
dimento aos usuários do Sistema Único de Saúde do Município.

Art. 2º São objetivos da Rede Hora Certa – Unidade Móvel:
I - promover acesso para o atendimento por meio de 

consultas básicas e especializadas por profissionais de saúde, 
exames e procedimentos de saúde de baixa, média e alta com-
plexidade em diferentes regiões da cidade de São Paulo;

II - promover a efetividade do atendimento no mesmo local 
onde estiver instalada;

III - aumentar a capacidade para a realização das consultas, 
exames e procedimentos, ampliando o acesso de forma a dimi-
nuir as filas de espera e evitar o seu crescimento, bem como 
diminuir os deslocamentos dos usuários.

Art. 3º As consultas, exames e procedimentos realizados na 
Rede Hora Certa – Unidade Móvel serão definidos pela Secreta-
ria Municipal da Saúde conforme o diagnóstico da necessidade 
da rede de saúde e as filas de espera significativas apontadas 
no Sistema SIGA-Saúde/SP.

Parágrafo único. Os serviços prestados na Rede Hora Certa 
– Unidade Móvel, dadas as suas características, serão conside-
rados item para a composição da rede de saúde, entendidos 
tais serviços como de caráter não permanente e/ou transitório.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de 

março de 2015, 462º da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de 

março de 2015.

LEI Nº 16.134, DE 12 DE MARÇO DE 2015

(PROJETO DE LEI Nº 685/13, DO VEREADOR 
PAULO FIORILO – PT)

Dispõe sobre a criação de Comissão de 
Mediação de Conflitos – CMC nas escolas 
da rede municipal de ensino da Cidade de 
São Paulo e dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 2015, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica criado em todas as Escolas Municipais e Cen-
tros de Educação Infantil uma Comissão de Mediação de Con-
flitos – CMC, com o objetivo de atuar na prevenção e resolução 
de conflitos que envolvam alunos, professores e servidores da 
comunidade escolar.

Art. 2º A Comissão de que trata esta lei será composta 
por representantes dos gestores, professores, pais de alunos 
e alunos.

Art. 3º A CMC terá as seguintes atribuições:
I - mediar conflitos ocorridos no interior da Unidade Escolar 

envolvendo alunos e profissionais da educação;
II - orientar a comunidade escolar através da mediação 

independente e imparcial, sugerindo medidas para a resolução 
dos conflitos existentes;

III - identificar as causas da violência no âmbito escolar;
IV - identificar as áreas que apresentem risco de violência 

nas escolas;
V - apresentar soluções e encaminhamentos ao corpo di-

retivo da unidade escolar para equacionamento dos problemas 
enfrentados.

Parágrafo único. A coordenação deste grupo será feita pelo 
representante da gestão escolar.

Art. 4º Os servidores públicos designados exercerão as 
atividades sem prejuízo das funções que ocupam e não farão 
jus a qualquer espécie de gratificação ou remuneração especial, 
sendo considerada esta como prestação de serviço relevante, 
constando dos assentamentos respectivos.

Art. 5º A presente lei será regulamentada pelo Poder Execu-
tivo no prazo de 60 (sessenta) dias a partir de sua publicação.

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de 
março de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de 

março de 2015.

LEI Nº 16.135, DE 12 DE MARÇO DE 2015

(PROJETO DE LEI Nº 838/13, DO VEREADOR 
PASTOR EDEMILSON CHAVES – PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de inserção 
de mensagem educativa de prevenção ao 
consumo de álcool e drogas em material 
escolar no Município de São Paulo, e dá 
outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 2015, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º No material escolar fornecido pela SME (Secretaria 
Municipal de Educação), no Município de São Paulo, deverão 
ser incluídas mensagens educativas de prevenção ao consumo 
de álcool e drogas.

Art. 2º (VETADO)
Art. 3º As mensagens deverão ser veiculadas de forma 

didática e de fácil entendimento, de acordo com o nível de 
escolaridade a que o material se destina.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas todas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de 
março de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de 

março de 2015.

Cidade de São Paulo
Fernando Haddad - Prefeito 
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